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S2­C2T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  13882.000591/2008­44 

Recurso nº  936.257   Voluntário 

Acórdão nº  2202­01.681  –  2ª Câmara / 2ª Turma Ordinária  
Sessão de  13 de março de 2012 

Matéria  IRPF 

Recorrente  HOMERO PINTO JUNIOR 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA ­ IRPF 
Exercício: 2006 

OMISSÃO DE RENDIMENTOS  ­ VALORES RECEBIDOS DE PESSOA 
JURÍDICA  ­  TRIBUTAÇÃO  ­  Os  valores  recebidos  de  pessoa  jurídica 
caracterizam, salvo prova em contrário, rendimentos recebidos. A tributação 
independe  da  denominação  dos  rendimentos,  títulos  ou  direitos,  da 
localização, condição jurídica ou nacionalidade da fonte, da origem dos bens 
produtores  da  renda  ou  da  forma  de  percepção  das  rendas  ou  proventos, 
bastando,  para  a  incidência  do  imposto,  o  benefício  do  contribuinte  por 
qualquer forma e a qualquer titulo..  

GRATIFICAÇÃO DE DESGASTE FÍSICO E MENTAL, GRATIFICAÇÃO 
DE  ATIVIDADE  DE  RISCO,  GRATIFICAÇÃO  DE  OPERAÇÕES 
ESPECIAIS ­ NATUREZA JURÍDICA ­ RENDIMENTO TRIBUTÁVEL ­ 
APLICAÇÃO  DOS  ARTS.  110/111  DO  CTN  SOBRE  CONCEITO  DE 
DIREITO PRIVADO TRABALHISTA  ­ Uma vez que o próprio  legislador 
trabalhista  definiu  o  adicional  como  acréscimo  salarial  em  decorrência  das 
condições  de  trabalho,  inexistindo  lei  que  institua  isenção,  é  correto  o 
enquadramento  do  rendimento  como  tributável,  inclusive  porque  este 
constitui acessório que deve seguir a natureza do principal (verbal salarial).  

RENDIMENTOS  REFERENTES  AO  ADICIONAL  POR  TEMPO  DE 
SERVIÇO E À GRATIFICAÇÃO DE COMPENSAÇÃO ORGÂNICA DE 
SERVIDOR PÚBLICO MILITAR FEDERAL. LEI FEDERAL N" 8.852/94 
RENDIMENTOS  NÃO  ENQUADRADOS  NO  CONCEITO  DE 
REMUNERAÇÃO, 

Somente as verbas não enquadradas no conceito de remuneração, com caráter 
indenizatório,  reconhecidas  por  lei  tributária  específica,  são  isentas  do 
imposto  de  renda  da  pessoa  física,  A  Lei  n°  8.852/94  regula  a  estrutura 
remuneratória do Poder Público Federal, definindo as verbas que devem ser 
consideradas como vencimento, vencimentos e remuneração, excluindo desse 
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último  conceito  um  conjunto  de  verbas,  algumas  isentas,  pois  de  caráter 
indenizatário, como as diárias ou a ajuda de custo em razão de mudança de 
sede ou  indenização de  transporte,  e outras  tributáveis,  como a  gratificação 
natalina,  o  terço  de  férias,  o  pagamento  das  horas  extraordinárias  ou  o 
adicional por tempo de serviço. 

Recurso negado. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  Colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  negar 
provimento ao recurso voluntário, nos termos do voto do Conselheiro Relator. 

(Assinado digitalmente) 

Nelson Mallmann – Presidente 

(Assinado digitalmente) 

Antonio Lopo Martinez – Relator 

Composição do colegiado: Participaram do presente julgamento os Conselheiros 
Maria Lúcia Moniz de Aragão Calomino Astorga, Rafael  Pandolfo, Antonio Lopo Martinez, 
Odmir  Fernandes,  Pedro  Anan  Júnior  e  Nelson  Mallmann.  Ausente  justificadamente  o 
Conselheiros Helenilson Cunha Pontes. 
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Relatório 

Em  desfavor  do  contribuinte,  HOMERO  PINTO  JUNIOR,  foi  emitida  a 
Notificação de Lançamento de fls. 07/09, referente ao imposto de renda pessoa física do ano­
calendário  de  2005,  que  reduziu  o  saldo  de  imposto  a  restituir  de  R$  14.302,21  para 
R$.1.429,20. 

Conforme  Descrição  dos  Fatos  e  Enquadramento  Legal  (fls.  08),  o 
procedimento resultou na apuração da seguinte infração: 

­ Omissão de Rendimentos Recebidos de Pessoa Jurídica  

Confrontando o valor dos Rendimentos Tributáveis Recebidos de 
Pessoas  Jurídica  declarados  com  o  valor  dos  rendimentos 
informados  pelas  fontes  pagadoras  em Declaração  do  Imposto 
de Renda Retido na Fonte (Did), para o titular e/ou dependentes, 
constatou­se omissão de rendimentos no valor de R$ 69.071,52, 
recebidos  do Ministério  da  Justiça, CNPJ  n°  00.394.494/0112­
51.. 

Inconformado,  o  interessado  apresentou,  em  01/02/2008,  a  impugnação  de 
fls. 01/05, trazendo, em síntese, as seguintes alegações: 

1.  o  requerente  se  ativa  como  funcionário  público  federal  no 
Departamento  de  Policia  Rodoviária  Federal,  recebendo  seus 
vencimentos  já com as deduções na  fonte do  Imposto de renda, 
deduções  estas  calculadas  sobre  a  somatória  das  'verbas 
contidas em sue demonstrativo de pagamentos; 

2.  com o advento da Lei n° 8.852, de 04 de  fevereiro de 1994, 
ficou  disciplinado  que  não  entrariam  no  cômputo  da 
remuneração parcelas tidas como indenizatórias (art. 1 0, inciso 
III, alínea "r"); 

3.  no  caso  em  tela,  o  servidor  possui  as  seguintes  parcelas 
indenizatórias:  Gratificação  por  Atividade  Executiva, 
Gratificação  de  Atividade  de  Policia  Rodoviária  Federal, 
Gratificação  por  Desgaste  Físico  e  Mental,  Gratificação  de 
Atividade  de  Risco,  Gratificação  de  Operações  Especiais  e 
Adicional por Tempo de Serviço;  

4.  não  há  fato  gerador  a  justificar  a  incidência  de  imposto  de 
renda  sobre  tais  parcelas,  uma  vez  que  as  mesmas  não  são  o 
produto  do  trabalho,  mas,  sim,  um  pagamento  a  titulo  de 
indenizações  especiais  com  a  finalidade  única  de  minorar  os 
efeitos  das  condições  de  trabalho  a  que  estavam  sujeitos  tais 
obreiros, posto que pagas para compensar danos,  inclusive aos 
já aposentados; 

Fl. 51DF  CARF MF

Impresso em 27/06/2012 por RECEITA FEDERAL - PARA USO DO SISTEMA

CÓPIA

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001
Autenticado digitalmente em 24/05/2012 por ANTONIO LOPO MARTINEZ, Assinado digitalmente em 25/05/201
2 por NELSON MALLMANN, Assinado digitalmente em 24/05/2012 por ANTONIO LOPO MARTINEZ



 

  4

5.  tais parcelas deixaram de compor a remuneração em função 
do  caráter  eminentemente  indenizatório  de  que  se  revestem, 
tornando  não  tributáveis  tais  recebimentos  e,  por  conseguinte 
passíveis de devolução, o que por  si  só  justifica o  expurgo dos 
valores incorretamente retidos e tributados; 

6. desse modo, o requerente teve sua base de cálculo de Imposto 
de  Renda  Pessoa  Física,  para  efeito  de  retenção  na  fonte, 
alterada, o que  lhe causou uma cobrança de  imposto maior do 
que  a  efetivamente  devida  e,  por  conseguinte,  uma  restituição, 
menor da que deveria acontecer; 

7. traz A. colação jurisprudência sobre o assunto; 

8.  em  face  do  principio  da  igualdade  expresso  no  art.  5°  da" 
Constituição  Federal,  requer  o  mesmo  tratamento  dado  aos 
parlamentares  com  relação  a  suas  verbas  indenizatórias,  as 
quais,  como  sobejamente  sabido,  encontram­se  absolutamente 
isentas  de  tributação  por  se  tratar  de  valores  necessários  ao 
desempenho de sua atividade parlamentar; 

9.  requer  o  acolhimento  da  nova  Declaração  de  Ajuste  Anual 
apresentada. 

A DRJ ao apreciar as razões, julgou o lançamento procedente, nos termos da 
ementa a seguir: 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA ­ 
IRPF 

Ano­calendário: 2003 

OMISSÃO DE RENDIMENTOS. 

As exclusões do conceito de  remuneração, estabelecidas na Lei 
n° 8.852/94, não são hipóteses de isenção ou não incidência de 
IRPF, que requerem, em obediência ao principio da  legalidade 
em matéria tributária, disposição legal especifica. 

Impugnação Improcedente 

Insatisfeito,  o  contribuinte  interpõe  recurso  voluntário  ao  Conselho  onde 
reitera as mesmas razões da impugnação. Indica que as gratificações não se caracterizam como 
vencimentos  uma  vez  que  não  são  pagos  pelo  exercício  de  cargo  público, mas  si  por  causa 
deste exercício (danos a saúde física e mental, penosidade, periculosidade, etc), nem compõem 
a remuneração, fato inclusive já admitido pelo órgão da Receita Federal quando da análise da 
declaração retificadora, mesmo porque não possuem caráter permanente, onde está o amparo 
legal  para  haja  tributação  sobre  elas.  Tais  indenizações  encontram­se  previstas  no  mesmo 
diploma legal, para efeito da previsão necessária para o reconhecimento da isenção pretendida. 
Deste modo, inegável o caráter indenizatório das referidas parcelas, uma vez que equiparadas, 
legalmente, a outras cujo pagamento está isento de aplicação do imposto sobre a renda. 

É o relatório. 
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Voto            

Conselheiro Antonio Lopo Martinez, Relator 

O  presente  recurso  voluntário  reúne  os  pressupostos  de  admissibilidade 
previstos  na  legislação  que  rege  o  processo  administrativo  fiscal  e  deve,  portanto,  ser 
conhecido por esta Turma de Julgamento. 

Discute­se no processo em tela a natureza tributária das verbas recebidas pelo 
contribuinte a titulo de gratificação por atividade executiva, gratificação de atividade de Policia 
Rodoviária Federal, gratificação por desgaste físico e mental, gratificação de atividade de risco, 
gratificação de operações especiais e adicional por tempo de serviço. 

Sobre  a  tributação  do  imposto  de  renda,  o  art.  43  do  Código  Tributário 
Nacional determina que o fato gerador do  imposto de renda é a aquisição da disponibilidade 
econômica ou jurídica de renda e de proventos de qualquer natureza. 

A  legislação  tributária  também  esclarece  que  são  rendimentos  tributáveis 
aqueles oriundos do trabalho assalariado, bem como as remunerações por trabalho prestado no 
exercício de empregos, cargos e funções, além de  quaisquer proventos ou vantagens, no que se 
inclui  as  gratificações  ou  proventos,  sendo  também,  portanto,  rendimentos  provenientes  do 
trabalho. 

Destaque­se que segundo o § 4° do art. 3° da Lei No. 7.713, 22/12/1998: "a 
tributação  independe  da  denominação  dos  rendimentos,  títulos  ou  direitos  da  localização, 
condição  jurídica  ou  nacionalidade  da  fonte,  da  origem  dos  bens  produtores  da  renda  e  da 
forma  de  percepção  das  rendas  ou  proventos,  bastando,  para  a  incidência  do  imposto,  o 
beneficio do contribuinte por qualquer forma e a qualquer titulo". 

De conformidade com o prescrito no art. 176 do Código Tributário Nacional, 
a  isenção,  ainda quando prevista  em contrato,  é  sempre decorrente de  lei  que  especifique  as 
condições e requisitos exigidos para a sua concessão e, a lei, deve ser interpretada literalmente.  

Quaisquer  outros  rendimentos,  mesmo  remunerados  a  título  de  verbas 
“indenizatórias”  devem  compor  o  rendimento  bruto  para  efeito  de  tributação,  uma  vez  que,  
sendo  a  isenção  uma  das  modalidades  de  exclusão  do  crédito  tributário,  deve  ser  sempre 
decorrente de lei e de interpretação literal e restritiva, nos termos do art. 111 do CTN.  

Uma  vez  que  o  próprio  legislador  trabalhista  definiu  o  adicional  como 
acréscimo  salarial  em  decorrência  das  condições  de  trabalho,  inexistindo  lei  que  institua 
isenção,  é  correto  o  enquadramento  do  rendimento  como  tributável,  inclusive  porque  este 
constitui acessório que deve seguir a natureza do principal (verbal salarial). 

Deve­ se observar que é a lei tributária do imposto de renda da pessoa fisica 
que define quais as verbas que  transcendem o conceito de remuneração são  isentas do  IRPF, 
notadamente constando  tais  isenções no art. 6º da Lei No. 7.713/88. Assim, por exemplo, no 
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art, 6', II e XX, da Lei n'7.713/88 constam as isenções relativas às diárias e à ajuda de custo em 
decorrência  da  mudança  de  sede.  As  isenções  tributárias  não  são  definidas  pela  Lei  n° 
8.852/94,  como  equivocadamente  defende  o  contribuinte  Se  assim  fosse,  por  exemplo,  o 
pagamento do décimo ­ terceiro salário seria isento (art. 1', III, "f", da Lei n° 8.852/94), o que 
demonstra  o  equívoco  do  raciocínio  do  recorrente,  pois  não  se  conhece  quem  já  tenha 
defendido a ausência de  tributação sobre o décimo ­  terceiro salário  (esta verba consta corno 
tributável especificamente no art 25 da Lei n° 7.713/88). 

Ainda, o legislador, no art. 1°, § 1°, da Lei no 8.852/94, tomou o cuidado de 
alertar que as verbas que  transcendem à remuneração, previstas no art. 1 o.  ,  III, da Lei aqui 
citada, abrangem adiantamentos desprovidos de natureza indenizatória, ou seja, alertou que há 
rendimentos  em  tal  inciso  que  não  tem  caráter  indenizatório,  sendo,  assim,  tributáveis  pelo 
imposto de renda. 

Em relação ao adicional por tempo de serviço dos agentes públicos federais a 
gratificação de compensação orgânica não há qualquer legislação que o isente do imposto de 
renda da pessoa física, São verbas tributáveis. 

 Ante ao exposto, voto por negar provimento ao recurso voluntário. 

(Assinado digitalmente) 

Antonio Lopo Martinez 
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